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Conselho Regional de Farmácia do RS

 O que é o CRF/RS?
 Criado em 14 de outubro de 1961 pela Lei 3820/60, 
é uma autarquia federal que zela pela fiel observância dos 
princípios da ética e da disciplina da classe dos que exercem 
atividades farmacêuticas no Rio Grande do Sul.
 
 Como está estruturado?
 Plenário - Instância máxima de deliberação, composta 
por 15 conselheiros efetivos e três suplentes, com mandato de 
4 anos, todos exercendo cargos honoríficos e eleitos pelos pro-
fissionais farmacêuticos. As reuniões acontecem, geralmente, 
a cada 15 dias.

 Diretoria - Formada por quatro conselheiros efetivos, 
eleita pelos farmacêuticos, com mandato de 2 anos. 

 Comissão Permanente de Tomada de Contas - Tem a 
função de fiscalizar, examinar e emitir parecer sobre as contas 
do CRF/RS.

 Comissão Permanente de Ética Profissional - Encarre-
gada de dar instrução e emitir relatório em processos referentes 
à ética e à disciplina dos farmacêuticos.

 Comissões Assessoras e Grupos Técnicos - Discussão 
sobre assuntos técnicos de diferentes áreas de atuação do 
farmacêutico.
  
 Seccionais - Subdivisões administrativas do CRF/RS, 
localizadas nas cidades de Santa Maria, Passo Fundo, Pelotas, 
Caxias do Sul, Santo Ângelo, Uruguaiana e Lajeado.

Missão e Valores do CRF/RS

 Missão
 Proteger e valorizar o exercício ético das atividades 
farmacêuticas, mediante ações fiscalizadoras, políticas e edu-
cacionais, em benefício da sociedade.

 Valores
 1. Comprometimento 
 2. Eficiência 
 3. Impessoalidade 
 4. Inovação 
 5. Legalidade 
 6. Moralidade 
 7. Publicidade

 Fale com a Diretoria
 Com o objetivo de estreitar os laços entre diretoria e 
farmacêuticos, o CRF/RS instituiu canais de comunicação direta 
com os profissionais. Através do “Fale Conosco”                 (www.
crfrs.org.br/portal/pagina/ouvidoria-fale-conosco.php) ou do 
Plantão da Diretoria e Fiscais (https://crfrs.org.br/portal/pagina/
plantao-diretoria.php), o farmacêutico pode contatar diretamen-
te a diretoria do CRF/RS.
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Atividades em benefício da categoria

 a) Educação Continuada - Importante o aprimoramen-
to profissional após a conclusão do curso e o CRF/RS apoia 
a realização de congressos, cursos e formação de grupos de 
estudos pelas associações farmacêuticas.

 b) Orientação Técnica - Atendimento de questões 
técnico-legais do âmbito farmacêutico, clipping diário com resumo 
das normas publicadas, auxílio na localização de artigos científicos 
e produção de materiais orientativos. 

ORIENTAÇÃO AO FARMACÊUTICO

 1) Inscrição
 A inscrição do farmacêutico no CRF/RS permite que 
o mesmo exerça a profissão. Para requerê-la, o farmacêutico 
deverá comparecer à sede ou seccionais para assinar e colocar 
a digital nos documentos de identidade profissional.

 2) Fiscalização
 Através de seus fiscais, o CRF/RS fiscaliza os estabe-
lecimentos farmacêuticos e o exercício profissional.
 No momento da inspeção o farmacêutico e a empresa 
são orientados, é preenchido o Termo de Inspeção e, quando 
necessário, é lavrado o Auto de Infração para a empresa.

 3) Certidão de Regularidade Técnica 
 Este documento atesta a regularidade do profissional e 
do estabelecimento e comprova que os farmacêuticos descritos 
na certidão possuem habilitação para o exercícío da ativida-
de desenvolvida pela empresa. É expedida após solicitação 
assinada pelo representante legal do estabelecimento e pelo 
responsável técnico.
 Quando deixar a responsabilidade técnica, o farma-

 Receita
 A receita do CRF/RS provém da anuidade de pessoas 
físicas e jurídicas, taxas e emolumentos. A aplicação dos recur-
sos é definida por uma proposta orçamentária, sendo destinada 
a investimentos em seu patrimônio, manutenção das ativida-
des, viabilização de projetos e principalmente fiscalização do 
exercício profissional. 
 
 Anuidade
 Todo farmacêutico deve pagar sua anuidade até o dia 
31 de março de cada ano. A cobrança da anuidade é determi-
nada pela Lei Federal 12.514/11.

 Eleição
 A eleição acontece a cada dois anos - na primeira quin-
zena de outubro - e todos os Farmacêuticos inscritos no CRF/
RS que estiverem em situação regular devem votar. O eleitor 
que deixar de votar deverá apresentar a comprovação de justa 
causa ou impedimento até 60 dias após o pleito perante o CRF 
no qual esteja inscrito.
 Podem candidatar-se a conselheiro os Farmacêuticos 
regularmente inscritos, quites com o Conselho e não estando 
proibidos de exercer a profissão.
 Ao eleitor que faltar à obrigação de votar, sem justa 
causa ou impedimento, será aplicada multa no valor correspon-
dente a 25% da anuidade da pessoa física em vigor do CRF.

 Denúncia
 Qualquer cidadão pode denunciar estabelecimentos 
ou profissionais irregulares. Neste contato é importante ter 
em mãos o nome e o endereço do estabelecimento e/ou do 
farmacêutico denunciado e todas as informações que possam 
contribuir para as averiguações.
 Formas de contato:
 E-mail: denuncia@crfrs.org.br
 Site: www.crfrs.org.br
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econômicos e ideológicos. Porém, a filiação dos profissionais 
não é obrigatória. 

 Associações
 São entidades privadas, sem fins lucrativos. Sua 
atuação está voltada para a defesa de assuntos científicos, 
organização de cursos, congressos, eventos de integração, 
comemorações de datas importantes para a classe, colaborar 
com o Estado como órgão técnico e consultivo no estudo e 
solução de problemas que se relacionam com a sua categoria 
profissional e econômica. Ainda, é função das Associações 
promover exames de qualificação para a especialidade res-
pectiva.
 A Associação profissional é a base inicial da estrutura 
organizadora da profissão. A inscrição do profissional também 
não é obrigatória.

 Vigilância Sanitária
 A vigilância sanitária dos estados e municípios é um 
órgão subordinado a Agência Nacional da Vigilância Sanitária 
- Anvisa - na estrutura da Administração Pública Federal, a 
qual está vinculada ao Ministério da Saúde. Sua finalidade é 
promover a proteção da saúde da população por intermédio 
do controle sanitário da produção e da comercialização de 
produtos e serviços, inclusive dos ambientes, dos processos, 
dos insumos e das tecnologias a eles relacionados.
 Enquanto os Conselhos Regionais de Farmácia fis-
calizam a atuação profissional, as Vigilâncias inspecionam os 
estabelecimentos, que só poderão operar após a liberação de 
licença sanitária, e têm o dever de obedecer às normas sanitá-
rias. 
 Além disso, a Anvisa exerce o controle de portos, ae-
roportos e fronteiras e a interlocução junto ao Ministério das 
Relações Exteriores e instituições estrangeiras para tratar de 
assuntos internacionais na área de vigilância sanitária (Ética 
Farmacêutica, Zubioli, Arnaldo - São Paulo: Sociedade Brasileira de Vigilância de Medi-
camentos, 2004, p. 161-162,301-304).

cêutico deverá retirar a Certidão de Regularidade da empresa 
e devolvê-la ao CRF/RS.

 4) Página na Internet
 O CRF/RS oferece diversos serviços através de seu 
endereço eletrônico (www.crfrs.org.br), tornando-se uma 
ferramenta eficaz na comunicação e interação com os far-
macêuticos. Acessando o portal na internet é possível obter 
informações, entrar na área de Acesso Restrito, encaminhar 
denúncias e contatar a Ouvidoria e o Fale Conosco.

 5) Atualização dos Dados
 Para garantir a eficiência da comunicação entre o CRF/
RS e seus inscritos, o farmacêutico deve manter seus dados 
cadastrais sempre atualizados junto ao Conselho. Isto fará com 
que ocorra maior integração entre o profissional e seu Órgão 
representante. A atualização dos dados cadastrais pode ser 
realizada presencialmente na Sede e Seccionais, por via postal, 
ou via site/Acesso Restrito.

 6) Carteira e Cédula de Identidade
 A carteira e a cédula de identidade profissionais expe-
didas pelos Conselhos Federal e Regionais de Farmácia são 
obrigatórias para o exercício profissional e são válidas como 
prova de identidade. 

Outras entidades de classe e órgão fiscalizador

 Sindicatos
 Os sindicatos de classe exercem um papel muito 
importante na defesa profissional, são eles que defendem me-
lhores condições de trabalho, salários compatíveis, negociam 
e assinam acordos coletivos, representam política e juridica-
mente seus associados, defendem os interesses coletivos e 
individuais da categoria. Podem também disponibilizar ofertas 
de empregos, convênios e cursos. Sua esfera de atuação é 
mais flexível e ampla, abrangendo os interesses políticos, 
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 LEI No 3.820, DE 11 DE NOVEMBRO DE 1960

Cria  o Conselho Federal e os Conselhos Regio-
nais de Farmácia, e dá outras providências.

 O Presidente da República:

 Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei:

Art.1° - Ficam criados os Conselhos Federal e Regio-
nais de Farmácia, dotados de personalidade jurídica de direito 
público, autonomia administrativa e financeira, destinados a 
zelar pela fiel observância dos princípios da ética e da dis-
ciplina da classe dos que exercem atividades profissionais 
farmacêuticas no País.

CAPÍTULO I

 Do Conselho Federal e dos Conselhos Regionais de 
Farmácia

Art. 2°- O Conselho Federal de Farmácia é o órgão 
supremo dos Conselhos Regionais, com jurisdição em todo 
o território nacional e sede no Distrito Federal. 

Art. 3° - O Conselho Federal será constituído de tantos 
membros quantos forem os Conselhos Regionais. (Obs.: 
Redação dada pela Lei nº 9.120, de 26/10/1995)

 § 1° - Cada conselheiro federal será eleito, em seu 

Estado de origem, juntamente com um suplente. (Obs.: Re-
dação dada pela Lei nº 9.120, de 26/10/1995) 

 § 2° - Perderá o mandato o conselheiro federal que, 
sem prévia licença do Conselho, faltar a três reuniões plenárias 
consecutivas, sendo sucedido pelo suplente. (Obs.: Redação 
dada pela Lei nº 9.120, de 26/10/1995)

 § 3° - A eleição para o Conselho Federal e para os 
Conselhos Regionais é feita através do voto direto e secreto, 
por maioria simples, exigido o comparecimento da maioria 
absoluta dos inscritos. (Obs.: Redação dada pela Lei nº 9.120, 
de 26/10/1995)

Art. 4° - Revogado (Obs.: Revogado pela Lei nº 9.120, 
de 26/10/1995)

Art. 5° - O mandato dos membros do Conselho Federal 
é privativo de farmacêuticos de nacionalidade brasileira, será 
gratuito, meramente honorífico e terá a duração de quatro 
anos. (Obs.: Redação dada pela Lei nº 9.120, de 26/10/1995)

 Parágrafo único. O mandato da diretoria do Conselho 
Federal terá a duração de dois anos, sendo seus membros 
eleitos através do voto direto e secreto, por maioria absoluta. 
(Obs.: Acrescido pela Lei nº 9.120, de 26/10/1995)

Art. 6° - São atribuições do Conselho Federal:

 a) organizar o seu regimento interno;

 b) eleger, na primeira reunião ordinária de cada 



12 13

de Farmácia para o estudo de questões profissionais de in-
teresse nacional;

 l) ampliar o limite de competência do exercício pro-
fissional, conforme o currículo escolar ou mediante curso ou 
prova de especialização realizado ou prestado em escola ou 
instituto oficial;

 m) expedir resoluções, definindo ou modificando atribui-
ções ou competência dos profissionais de Farmácia, conforme 
as necessidades futuras;

 n) regulamentar a maneira de se organizar e funciona-
rem as assembléias gerais, ordinárias ou extraordinárias, do 
Conselho Federal e dos Conselhos Regionais;

 o) fixar a composição dos Conselhos Regionais, 
organizando-os à sua semelhança e promovendo a instalação 
de tantos órgãos quantos forem julgados necessários, deter-
minando suas sedes e zonas de jurisdição;

 p) zelar pela saúde pública, promovendo a assistên-
cia farmacêutica; (Obs.: Acrescida pela Lei número 9.120, de            
26/10/1995)

 q) (VETADO); (Obs.: Acrescida pela Lei número 9.120, 
de 26/10/1995)

 r) estabelecer as normas de processo eleitoral aplicá-
veis às instâncias Federal e Regional. (Obs.: Acrescida pela 
Lei número 9.120, de 26/10/1995)

biênio, sua diretoria, composta de Presidente, Vice-
-Presidente,Secretário-Geral e Tesoureiro; (Obs.: Redação 
dada pela Lei nº 9.120, de 26/10/1995) 

 c) aprovar os regimentos internos organizados pelos 
Conselhos Regionais, modificando o que se tornar necessário, 
a fim de manter a unidade de ação;

 d) tomar conhecimento de quaisquer dúvidas suscita-
das pelos Conselhos Regionais e dirimi-las;

 e) julgar em última instância os recursos das delibera-
ções dos Conselhos Regionais;

 f) publicar o relatório anual dos seus trabalhos e, pe-
riodicamente, a relação de todos os profissionais registrados;

 g) expedir as resoluções que se tornarem necessárias 
para a fiel interpretação e execução da presente lei;

 h) propor às autoridades competentes as modificações 
que se tornarem necessárias à regulamentação do exercício 
profissional, assim como colaborar com elas na disciplina das 
matérias de ciência e técnica farmacêutica, ou que de qualquer 
forma digam respeito à atividade profissional;

 i) organizar o Código de Deontologia Farmacêutica;

 j) deliberar sobre questões oriundas do exercício de 
atividades afins às do farmacêutico;

 k) realizar reuniões gerais dos Conselhos Regionais 
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lei e expedir a carteira profissional; 

 b) examinar reclamações e representações escritas 
acerca dos serviços de registro e das infrações desta lei e 
decidir; 

 c) fiscalizar o exercício da profissão, impedindo e pu-
nindo as infrações à lei, bem como enviando às autoridades 
competentes relatórios documentados sobre os fatos que 
apurarem e cuja solução não seja de sua alçada;

 d) organizar o seu regimento interno, submetendo-o à 
aprovação do Conselho Federal;

 e) sugerir ao Conselho Federal as medidas necessá-
rias à regularidade dos serviços e à fiscalização do exercício 
profissional;

 f) eleger seu representante e respectivo suplente para 
o   Conselho Federal. (Obs.: Redação dada pela Lei número 
9.120, de 26/10/1995)

 g) dirimir dúvidas relativas à competência e âmbito das 
atividades profissionais farmacêuticas, com recurso suspensivo 
para o Conselho Federal.

Art. 11 - A responsabilidade administrativa de cada 
Conselho Regional cabe ao respectivo Presidente, inclusive 
a prestação de contas perante o órgão federal competente.

Art. 12 - O mandato dos membros dos Conselhos Re-
gionais é privativo de farmacêuticos de nacionalidade brasi-

 Parágrafo Único. As questões referentes às atividades 
afins com as outras profissões serão resolvidas através de en-
tendimentos com as entidades reguladoras dessas profissões.

 Art. 7° - O Conselho Federal deliberará com a presença 
mínima de metade mais um de seus membros.

 Parágrafo Único. As resoluções referentes às alíneas 
“g” e “r” do Art.6 só serão válidas quando aprovadas pela maio-
ria dos membros do Conselho Federal. (Obs.: Redação dada 
pela Lei número 9.120, de 26/10/1995)

Art. 8°- Ao Presidente do Conselho Federal compete, 
além da direção geral do Conselho, a suspensão de decisão 
que este tome e lhe pareça inconveniente.

 Parágrafo Único. O ato de suspensão vigorará até 
novo julgamento do caso, para o qual o Presidente convocará 
segunda reunião, no prazo de 30 (trinta) dias contados do seu 
ato. Se no segundo julgamento o Conselho mantiver por maioria 
absoluta de seus membros a decisão suspensa, esta entrará 
em vigor imediatamente. (Obs.: Redação dada pela Lei número 
9.120, de 26/10/1995)

Art. 9° - O Presidente do Conselho Federal é o respon-
sável administrativo pelo referido Conselho, inclusive pela 
prestação de contas perante o órgão federal competente.

Art. 10 - As atribuições dos Conselhos Regionais são 
as seguintes:

 a) registrar os profissionais de acordo com a presente 
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e medicamentos;

 b) os práticos ou oficiais de farmácia licenciados.

 Art. 15 - Para inscrição no quadro de farmacêuticos 
dos Conselhos Regionais é necessário, além dos requisitos 
legais de capacidade civil:

 1) ser diplomado ou graduado em Farmácia por Instituto 
de Ensino Oficial ou a este equiparado;

 2) estar com o seu diploma registrado na repartição 
sanitária competente;

 3) não ser nem estar proibido de exercer a profissão 
farmacêutica;

 4) gozar de boa reputação por sua conduta pública, 
atestada por 3 (três) farmacêuticos inscritos.

 Art. 16 - Para inscrição nos quadros a que se refere 
o parágrafo único do Art.14, além de preencher os requisitos 
legais de capacidade civil, o interessado deverá:

 1) ter diploma, certificado, atestado ou documento 
comprobatório da atividade profissional, quando se trate de 
responsáveis ou auxiliares não farmacêuticos, devidamente 
autorizados por lei;

 2) ter licença, certificado ou título, passado por auto-
ridade competente, quando se trate de práticos ou oficiais de 
Farmácia licenciados;

leira, será gratuito, meramente honorífico e terá a duração de 
quatro anos. (Obs.: Redação dada pela Lei número 9.120, de 
26/10/1995) 

Parágrafo Único. O mandato da diretoria dos Conselhos 
Regionais terá a duração de dois anos, sendo seus membros 
eleitos através do voto direto e secreto, por maioria absoluta. 
(Obs.: Acrescida pela Lei número 9.120, de 26/10/1995)

CAPÍTULO II 
Dos Quadros e Inscrições

Art. 13 - Somente aos membros inscritos nos Conselhos 
Regionais de Farmácia será permitido o exercício de atividades 
profissionais farmacêuticas no País.

Art. 14 - Em cada Conselho Regional serão inscritos 
os profissionais de Farmácia que tenham exercício em seus 
territórios e que constituirão o seu quadro de farmacêuticos.

 Parágrafo Único. Serão inscritos, em quadros distintos, 
podendo representar-se nas discussões, em assuntos concer-
nentes às suas próprias categorias:

 a) os profissionais que, embora não farmacêuticos, 
exerçam sua atividade (quando a lei o autorize) como res-
ponsáveis ou auxiliares técnicos de laboratórios industriais 
farmacêuticos, laboratórios de análises clínicas e laboratórios 
de controle e pesquisas relativas a alimentos, drogas, tóxicos 
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em todo o País.

 § 1° - No caso em que o interessado tenha de exercer 
temporariamente a profissão em outra jurisdição, apresentará 
sua carteira para ser visada pelo Presidente do respectivo 
Conselho Regional.

 § 2° - Se o exercício da profissão passar a ser feito, de 
modo permanente, em outra jurisdição, assim se entendendo 
o exercício da profissão por mais de 90 (noventa) dias da nova 
jurisdição, ficará obrigado a inscrever-se no respectivo Conselho 
Regional.

Art. 20 - A exibição da carteira profissional poderá, em 
qualquer interessado, para fins de verificação, da habilitação 
profissional.

Art. 21 - No prontuário do profissional de Farmácia, o 
Conselho Regional fará toda e qualquer anotação referente ao 
mesmo, inclusive elogios e penalidades.

Parágrafo único. No caso de expedição de nova carteira, serão 
transcritas todas as anotações constantes dos livros do Conselho 
Regional sobre o profissional.

CAPÍTULO III 
Das Anuidades e Taxas

Art. 22 - O profissional de Farmácia, para o exercício de 
sua profissão, é obrigado ao registro no Conselho Regional 
de Farmácia a cuja jurisdição estiver sujeito, ficando obriga-

 3) não ser nem estar proibido de exercer sua atividade 
profissional;

 4) gozar de boa reputação por sua conduta pública, 
atestada por 3 (três) farmacêuticos devidamente inscritos.

Art. 17 -  A inscrição é feita mediante requerimento, 
escrito dirigido ao Presidente do Conselho Regional, acom-
panhado dos documentos comprobatórios do preenchimento 
dos requisitos dos artigos 15 e 16, conforme o caso, cons-
tando obrigatoriamente: nome por extenso, filiação, lugar 
e data de nascimento, currículo educacional e profissional, 
estabelecimento em que haja exercido atividade profissional 
e respectivos endereços, residência e situação atual.

 § 1 - Qualquer membro do Conselho Regional, ou 
pessoa interessada, poderá representar documentadamente 
ao Conselho contra o candidato proposto.

 § 2 - Em caso de recusar a inscrição, o Conselho dará 
ciência ao candidato dos motivos da recusa, e conceder-lhe-á 
o prazo de 15 (quinze) dias para que os conteste documen-
tadamente e peça reconsideração.

Art. 18 - Aceita a inscrição, o candidato prestará, antes 
de lhe ser entregue a carteira profissional, perante o Presi-
dente do Conselho Regional, o compromisso de bem exercer 
a profissão, com dignidade e zelo.

Art. 19 - Os Conselhos Regionais expedirão carteiras 
de identidade profissional aos inscritos em seus quadros, 
aos quais habilitarão ao exercício da respectiva profissão 
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 b) 1/4 das anuidades;

 c) 1/4 das multas aplicadas de acordo com a presente lei;

 d) doações ou legados; 

 e) subvenção dos governos, ou dos órgãos autárqui-
cos ou dos paraestatais;

 f) 1/4 da renda das certidões.

 Art. 27 - A renda de cada Conselho Regional será 
constituída do seguinte:

 a) 3/4 da taxa de expedição de carteira profissional;

 b) 3/4 das anuidades;

 c) 3/4 das multas aplicadas de acordo com a presente lei;

 d) doações ou legados;

 e) subvenções dos governos, ou dos órgãos 
autárquicos ou dos paraestatais;

 f) 3/4 da renda das certidões;

 g) qualquer renda eventual.

 § 1° - Cada Conselho Regional destinará 1/4 de sua 
renda líquida à formação de um fundo de assistência a seus 
membros necessitados, quando inválidos ou enfermos.

 § 2° - Para os efeitos do disposto no parágrafo supra, 

do ao pagamento de uma anuidade ao respectivo Conselho 
Regional, até 31 de março de cada ano, acrescida de 20% 
(vinte por cento) de mora, quando fora desse prazo.

 Parágrafo Único. As empresas que exploram servi-
ços para os quais são necessárias atividades profissionais 
farmacêuticas, estão igualmente sujeitas ao pagamento de 
uma anuidade, incidindo na mesma mora de 20% (vinte por 
cento), quando fora do prazo.

Art. 23 - Os Conselhos Federal e Regionais cobrarão 
taxas de expedição ou substituição de carteira profissional.

Art. 24 - As empresas e estabelecimentos que exploram 

serviços para os quais são necessárias atividades de profis-
sional farmacêutico deverão provar, perante os Conselhos 
Federal e Regionais que essas atividades são exercidas por 
profissionais habilitados e registrados.

 Parágrafo Único. Aos infratores deste artigo será apli-
cada pelo respectivo Conselho Regional a multa de valor igual 
a 1 (um) salário-mínimo a 3 (três) salários-mínimos regionais, 
que serão elevados ao dobro no caso de reincidência.1 e 2

 Art. 25 - As taxas e anuidades a que se referem os 
artigos 22 e 23 desta Lei e suas alterações posteriores se-
rão fixadas pelos Conselhos Regionais, com intervalos não 
inferiores a 3 (três) anos.

 Art. 26 - Constitui renda do Conselho Federal o seguinte:

 a) 1/4 da taxa de expedição de carteira profissional;
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Regional em que estiver inscrito o faltoso;

 IV) de eliminação, que será imposta aos que porventu-
ra houverem perdido alguns dos requisitos dos artigos 15 e 16 
para fazer parte do Conselho Regional de Farmácia, inclusive 
aos que forem convencidos perante o Conselho Federal de 
Farmácia ou em juízo, de incontinência pública e escandalosa 
ou de embriaguez habitual; e aos que, por faltas graves, já 
tenham sido três vezes condenados definitivamente a penas 
de suspensão, ainda que em Conselhos Regionais diversos.

 § 1° - À deliberação do Conselho procederá, sempre, 
audiência do acusado, sendo-lhe dado defensor, se não for 
encontrado ou se deixar o processo à revelia.

 § 2° - Da imposição de qualquer penalidade caberá 
recurso, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da ciência, 
para o Conselho Federal, sem efeito suspensivo, salvo nos 
casos dos números III e IV deste artigo, em que o efeito será 
suspensivo.

CAPÍTULO V 
Da Prestação de Contas

 Art. 31 - Os Presidentes do Conselho Federal e dos 
Conselhos Regionais de Farmácia prestarão, anualmente, suas 
contas perante o Tribunal de Contas da União.

§ 1° - A prestação de contas do Presidente do Conselho Federal 
será feita diretamente ao referido Tribunal, após aprovação do 
Conselho.

§ 2° - A prestação de contas dos Presidentes dos Conselhos 

considera-se líquida a renda total com a só dedução das 
despesas de pessoal e expediente.

CAPÍTULO IV 
Das Penalidades e sua Aplicação

Art. 28 - O poder de punir disciplinarmente compete, 
com exclusividade, ao Conselho Regional em que o faltoso 
estiver inscrito ao tempo do fato punível em que incorreu.

Art. 29 - A jurisdição disciplinar, estabelecida no artigo 
anterior, não derroga a jurisdição comum, quando o fato 
constituía crime punido em lei.

Art. 30 - As penalidades disciplinares serão as 
seguintes:

 I) de advertência ou censura, aplicada sem publici-
dade, verbalmente ou por ofício do Presidente do Conselho 
Regional, chamando a atenção do culpado para o fato bran-
damente no primeiro caso, energicamente e com o emprego 
da palavra censura no segundo;

 II) de multa de valor igual a 1 (um) salário-mínimo a 
3 (três) salários-mínimos regionais, que serão elevados ao 
dobro no caso de reincidência, que serão cabíveis no caso 
de terceira falta e outras subseqüentes, a juízo do Conselho 
Regional a que pertencer o faltoso;1 e 2

 III) de suspensão de 3 (três) meses a um ano, que 
será imposta por motivo de falta grave, de pronúncia criminal 
ou de prisão em virtude de sentença, aplicável pelo Conselho 



24 25

vedado o exercício das demais atividades privativas da 
profissão de farmacêutico.

 § 1° - Salvo exceção prevista neste artigo, são proibidos 
provisionamentos para quaisquer outras finalidades.

 § 2° - Não gozará do benefício concedido neste artigo 
o prático ou oficial de farmácia estabelecido com farmácia sem 
a satisfação de todas as exigências legais ou regulamentares 
vigentes na data da publicação desta lei.

 § 3° - Poderão ser provisionados, nos termos deste 
artigo, as irmãs de Caridade que forem responsáveis técnicas 
de farmácia pertencentes ou administradas por Congregações 
Religiosas. (Obs.: Redação dada pela Lei nº 4.817, de 
29/10/1965).

 Art. 34 - O pessoal a serviço dos Conselhos de 
Farmácia será inscrito, para efeito de previdência social, no 
Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores do Estado 
(IPASE), em conformidade com o artigo 2º do Decreto-Lei 
número 3.347, de 12 de junho de 1941.

 Art. 35 - Os Conselhos Regionais poderão, por 
procuradores seus, promover perante o Juízo da Fazenda 
Pública, e mediante processo de executivo fiscal, a cobrança 
das penalidades e anuidades previstas para a execução da 
presente lei.

 Art. 36 - A assembleia que se realizar para a 
escolha dos membros do primeiro Conselho Federal 
de Farmácia será presidida pelo Consultor-Técnico do 

Regionais será feita ao referido Tribunal por intermédio do 
Conselho Federal de Farmácia.

§ 3 °- Cabe aos Presidentes de cada Conselho a responsabi-
lidade pela prestação de contas.

CAPÍTULO VI 
Das Disposições Gerais e Transitórias

 Art. 32 - A inscrição dos profissionais e práticos já 
registrados nos órgãos de Saúde Pública, na data desta lei, será 
feita, seja pela apresentação de títulos, diplomas, certificados, 
ou carteiras registradas no Ministério da Educação e Cultura, 
ou Departamentos Estaduais, seja mediante prova de registro 
na repartição competente.

 Parágrafo único. Os licenciados, práticos habilitados, 
passarão a denominar-se, em todo território nacional, oficial 
de farmácia.

 Art. 33 - Os práticos e oficiais de farmácia, já habilitados 
na forma da lei, poderão ser provisionados para assumirem 
a responsabilidade técnico-profissional para farmácia de sua 
propriedade, desde que, na data da vigência desta lei, os 
respectivos certificados de habilitação tenham sido expedidos 
há mais de 6 (seis) anos pelo Serviço Nacional de Fiscalização 
da Medicina ou pelas repartições sanitárias competentes 
dos Estados e Territórios, e sua condição de proprietários de 
farmácia date de mais de 10 (dez) anos, sendo-lhes, porém, 
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Farmácia.

 Art. 39 - Os casos omissos verificados nesta lei serão 
resolvidos pelo Conselho Federal de Farmácia. Enquanto não 
for votado o Código de Deontologia Farmacêutica,prevalecerão 
em cada Conselho Regional as praxes reconhecidas pelos 
mesmos. 

 Art. 40 - A presente lei entrará em vigor, em todo o 
território nacional, 120 (cento e vinte) dias depois de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Brasília, 11 de novembro de 1960; 139º da Independência e 72º da República.

Juscelino Kubitschek 
S. Paes de Almeida 

Clóvis Salgado 
Allyrio Sales Coelho 
Pedro Paulo Penido

ministério do Trabalho, Indústria e Comércio e se constituirá 
dos delegados-eleitores dos sindicatos e associações de 
farmacêuticos, com mais de 1 (um) ano de existência legal 
no País, eleitos em assembleias das respectivas entidades 
por voto secreto e segundo as formalidades estabelecidas 
para a escolha de suas diretorias ou órgãos dirigentes.

 § 1° - Cada sindicato ou associação indicará um 
único delegado-eleitor, que deverá ser, obrigatoriamente, 
farmacêutico e no pleno gozo de seus direitos.

 § 2° - Os sindicatos ou associações de farmacêuticos, 
para obterem seus direitos de representação na assembleia 
a que se refere este artigo, deverão proceder, no prazo de 60 
(sessenta) dias, ao seu registro prévio perante a Federação 
das Associações de Farmacêuticos do Brasil, mediante a 
apresentação de seus estatutos e demais documentos julgados 
necessários.

 § 3° - A Federação das Associações de Farmacêuticos 
do Brasil, de acordo com o Consultor Técnico do Ministério 
do Trabalho, Indústria e Comércio, tomará as providências 
necessárias à realização da assembléia de que cogita este 
artigo.

 Art. 37 - O Conselho Federal de Farmácia procederá, 
em sua primeira reunião, ao sorteio dos conselheiros federais 
que deverão exercer o mandato por um, dois ou três anos.

 Art. 38 - O pagamento da primeira anuidade deverá 
ser feito por ocasião da inscrição no Conselho Regional de 

1 e 2 - Redação dada pela Lei nº 5.724, de 26/10/1971 com atualizações promovidas 
pela Lei 8.383, de 30/12/91
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ANEXO I 
CÓDIGO DE ÉTICA FARMACÊUTICA

PREÂMBULO

 O Conselho Federal de Farmácia, pessoa jurídica de 
direito público e classificado como autarquia especial criada 
por lei, é uma entidade fiscalizadora do exercício profissional 
e da ética farmacêutica no país.

 O Código de Ética Farmacêutica contém as normas 
que devem ser observadas pelos farmacêuticos e os demais 
inscritos nos Conselhos Regionais de Farmácia no exercício 
do âmbito profissional respectivo, inclusive nas atividades 
relativas ao ensino, à pesquisa e à administração de serviços 
de saúde, bem como quaisquer outras atividades em que se 
utilize o conhecimento advindo do estudo da Farmácia, em prol 
do zelo pela saúde.

 O FARMACÊUTICO É UM PROFISSIONAL DA SAÚ-
DE, CUMPRINDO-LHE EXECUTAR TODAS AS ATIVIDADES 
INERENTES AO ÂMBITO PROFISSIONAL FARMACÊUTICO, 
DE MODO A CONTRIBUIR PARA A SALVAGUARDA DA SAÚ-
DE E, AINDA, TODAS AS AÇÕES DE EDUCAÇÃO DIRIGIDAS 
À COLETIVIDADE NA PROMOÇÃO DA SAÚDE.

RESOLUÇÃO Nº 596 DE 21 DE FEVEREIRO DE 2014.

Ementa: Dispõe sobre o Código de Ética Farma-
cêutica, o Código de Processo Ético e estabelece 
as infrações e as regras de aplicação das sanções 
disciplinares.

 O Conselho Federal de Farmácia (CFF), no exercício 
das atribuições que lhe confere o artigo 6o, alínea “g”, da Lei 
n° 3.820, de 11 de novembro de 1960, RESOLVE:

 Art. 1º - Aprovar o CÓDIGO DE ÉTICA FARMACÊU-
TICA, nos termos do Anexo I desta Resolução.

 Art. 2º - Aprovar o CÓDIGO DE PROCESSO ÉTICO, 
nos termos do Anexo II desta Resolução.

 Art. 3º - Estabelecer as infrações e as regras de aplica-
ção das sanções disciplinares, nos termos do Anexo III desta 
Resolução.

 Art. 4º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação, revogando-se as disposições em contrário, em es-
pecial as Resoluções nº 160/82, nº 231/91, nº 417/04, nº 418/04 
e nº 461/07 do Conselho Federal de Farmácia, mantendo-se a 
aplicação das regulamentações anteriores nos procedimentos 
em trâmite quando da publicação desta norma.

WALTER DA SILVA JORGE JOÃO 
Presidente – CFF
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TÍTULO I 
Do Exercício Profissional

CAPÍTULO I 
Dos Princípios Fundamentais

 Art. 1º - O exercício da profissão farmacêutica tem 
dimensões de valores éticos e morais que são reguladas 
por este Código, além de atos regulatórios e diplomas legais 
vigentes, cuja transgressão poderá resultar em sanções disci-
plinares por parte do Conselho Regional de Farmácia (CRF), 
após apuração de sua Comissão de Ética, observado o direito 
ao devido processo legal, ao contraditório e à ampla defesa, 
independentemente das demais penalidades estabelecidas 
pela legislação em vigor no país.

 Art. 2º - O farmacêutico atuará com respeito à vida 
humana, ao meio ambiente e à liberdade de consciência nas 
situações de conflito entre a ciência e os direitos e garantias 
fundamentais previstos na Constituição Federal.

 Art. 3º - A dimensão ética farmacêutica é determinada 
em todos os seus atos, sem qualquer discriminação, pelo bene-
fício ao ser humano, ao meio ambiente e pela responsabilidade 
social.

 Art. 4º - O farmacêutico responde individual ou soli-
dariamente, ainda que por omissão, pelos atos que praticar, 
autorizar ou delegar no exercício da profissão.

 Art. 5º - O farmacêutico deve exercer a profissão com 
honra e dignidade, devendo dispor de condições de trabalho 
e receber justa remuneração por seu desempenho.

 Art. 6º - O farmacêutico deve zelar pelo desempenho 
ético, mantendo o prestígio e o elevado conceito de sua profis-
são.

 Art. 7º - O farmacêutico deve manter atualizados os 
seus conhecimentos técnicos e científicos para aprimorar, de 
forma contínua, o desempenho de sua atividade profissional.

 Art. 8º - A profissão farmacêutica, em qualquer 
circunstância, não pode ser exercida sobrepondo-se à 
promoção, prevenção e recuperação da saúde e com fins 
meramente comerciais.

 Art. 9º - O trabalho do farmacêutico deve ser exercido 
com autonomia técnica e sem a inadequada interferência de ter-
ceiros, tampouco com objetivo meramente de lucro, finalidade 
política, religiosa ou outra forma de exploração em desfavor da 
sociedade.

 Art. 10 - O farmacêutico deve cumprir as disposições 
legais e regulamentares que regem a prática profissional no 
país, sob pena de aplicação de sanções disciplinares e éticas 
regidas por este regulamento.

CAPÍTULO II  
Dos Direitos

 Art. 11 – É direito do farmacêutico:

 I - exercer a sua profissão sem qualquer discriminação, 
seja por motivo de religião, etnia, orientação sexual, raça, na-
cionalidade, idade, condição social, opinião política, deficiência 
ou de qualquer outra natureza vedada por lei;
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 II - interagir com o profissional prescritor, quando 
necessário, para garantir a segurança e a eficácia da terapêu-
tica, observado o uso racional de medicamentos;

 III - exigir dos profissionais da saúde o cumprimento da 
legislação sanitária vigente, em especial quanto à legibilidade 
da prescrição;

 IV - recusar-se a exercer a profissão em instituição 
pública ou privada sem condições dignas de trabalho ou que 
possam prejudicar o usuário, com direito a representação às 
autoridades sanitárias e profissionais;

 V - opor-se a exercer a profissão ou suspender a sua 
atividade em instituição pública ou privada sem remuneração 
ou condições dignas de trabalho, ressalvadas as situações de 
urgência ou emergência, devendo comunicá-las imediatamente 
às autoridades sanitárias e profissionais;

 VI - negar-se a realizar atos farmacêuticos que se-
jam contrários aos ditames da ciência, da ética e da técnica, 
comunicando o fato, quando for o caso, ao usuário, a outros 
profissionais envolvidos e ao respectivo Conselho Regional de 
Farmácia;

 VII - ser fiscalizado no âmbito profissional e sanitário, 
obrigatoriamente por farmacêutico;

 VIII - exercer sua profissão com autonomia, não sendo 
obrigado a prestar serviços que contrariem os ditames da 
legislação vigente;

 IX - ser valorizado e respeitado no exercício da profis-

são, independentemente da função que exerce ou cargo que 
ocupe;

 X - ter acesso a todas as informações técnicas rela-
cionadas ao seu local de trabalho e ao pleno exercício da 
profissão;

 XI - decidir, justificadamente, sobre o aviamento ou não 
de qualquer prescrição, bem como fornecer as informações 
solicitadas pelo usuário;

 XII - não ser limitado, por disposição estatutária ou 
regimental de estabelecimento farmacêutico, tampouco de 
instituição pública ou privada, na escolha dos meios cientifi-
camente reconhecidos a serem utilizados no exercício da sua 
profissão.

CAPÍTULO III 
Dos Deveres

 Art. 12 - O farmacêutico, durante o tempo em que 
permanecer inscrito em um Conselho Regional de Farmácia, 
independentemente de estar ou não no exercício efetivo da 
profissão, deve:

 I - comunicar ao Conselho Regional de Farmácia e às 
demais autoridades competentes os fatos que caracterizem 
infringência a este Código e às normas que regulam o exercício 
das atividades farmacêuticas;

 II - dispor seus serviços profissionais às autoridades 
constituídas, ainda que sem remuneração ou qualquer outra 
vantagem pessoal, em caso de conflito social interno, ca-
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tástrofe ou epidemia;

 III - exercer a profissão farmacêutica respeitando os 
atos, as diretrizes, as normas técnicas e a legislação vigentes;

 IV - respeitar o direito de decisão do usuário sobre seu 
tratamento, sua própria saúde e bem-estar, excetuando-se 
aquele que, mediante laudo médico ou determinação judicial, 
for considerado incapaz de discernir sobre opções de trata-
mento ou decidir sobre sua própria saúde e bem-estar;

 V - comunicar ao Conselho Regional de Farmácia e às 
demais autoridades competentes a recusa em se submeter à 
prática de atividade contrária à lei ou regulamento, bem como 
a desvinculação do cargo, função ou emprego, motivadas pela 
necessidade de preservar os legítimos interesses da profissão 
e da saúde;

 VI - guardar sigilo de fatos e informações de que tenha 
conhecimento no exercício da profissão, excetuando-se os ca-
sos amparados pela legislação vigente, cujo dever legal exija 
comunicação, denúncia ou relato a quem de direito;

 VII - respeitar a vida, jamais cooperando com atos que 
intencionalmente atentem contra ela ou que coloquem em risco 
a integridade do ser humano ou da coletividade;

 VIII - assumir, com responsabilidade social, ética, 
sanitária, ambiental e educativa, sua função na determinação 
de padrões desejáveis em todo o âmbito profissional;

 IX - contribuir para a promoção, proteção e recuperação 
da saúde individual e coletiva, sobretudo quando, nessa área, 

ocupar cargo ou desempenhar função pública;

 X - garantir ao usuário o acesso à informação 
independente sobre as práticas terapêuticas oficialmente 
reconhecidas no país, de modo a possibilitar a sua livre escolha;

 XI - selecionar e supervisionar, nos limites da lei, os 
colaboradores para atuarem no auxílio ao exercício das suas 
atividades;

 XII - denunciar às autoridades competentes quaisquer 
formas de agressão ao meio ambiente e riscos inerentes ao 
trabalho, que sejam prejudiciais à saúde e à vida;

 XIII - comunicar ao Conselho Regional de Farmácia, 
em 5 (cinco) dias, o encerramento de seu vínculo profissional 
de qualquer natureza, independentemente de retenção de 
documentos pelo empregador;

 XIV - recusar o recebimento de mercadorias ou produ-
tos sem rastreabilidade de sua origem, sem nota fiscal ou em 
desacordo com a legislação vigente;

 XV - basear suas relações com os demais profissionais, 
farmacêuticos ou não, na urbanidade, no respeito mútuo, na 
liberdade e na independência de cada um;

 XVI - respeitar as normas éticas nacionais vigentes, 
bem como proteger a vulnerabilidade dos envolvidos, ao par-
ticipar de pesquisas envolvendo seres humanos ou animais.

 Art. 13 - O farmacêutico deve comunicar previamente 
ao Conselho Regional de Farmácia, por escrito, o afastamento 
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temporário das atividades profissionais pelas quais detém res-
ponsabilidade técnica, quando não houver outro farmacêutico 
que, legalmente, o substitua.

 § 1º - Na hipótese de afastamento por motivo de doen-
ça, acidente pessoal, óbito familiar ou por outro imprevisível, 
que requeira avaliação pelo Conselho Regional de Farmácia, 
a comunicação formal e documentada deverá ocorrer em 5 
(cinco) dias úteis após o fato.

 § 2º - Quando o afastamento ocorrer por motivo de 
férias, congressos, cursos de aperfeiçoamento, atividades 
administrativas ou outras previamente agendadas, a comuni-
cação ao Conselho Regional de Farmácia deverá ocorrer com 
antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas.

CAPÍTULO IV  
Das Proibições

 Art. 14 - É proibido ao farmacêutico:

 I - participar de qualquer tipo de experiência com fins 
bélicos, raciais ou eugênicos, bem como de pesquisa não 
aprovada por Comitê de Ética em Pesquisa/Comissão Nacional 
de Ética em Pesquisa (CEP/CONEP) ou Comissão de Ética no 
Uso de Animais;

 II - exercer simultaneamente a Medicina;

 III - exercer atividade farmacêutica com fundamento 
em procedimento não reconhecido pelo CFF;

 IV - praticar ato profissional que cause dano material, 

físico, moral ou psicológico, que possa ser caracterizado como 
imperícia, negligência ou imprudência;

 V - deixar de prestar assistência técnica efetiva ao 
estabelecimento com o qual mantém vínculo profissional, ou 
permitir a utilização do seu nome por qualquer estabelecimento 
ou instituição onde não exerça pessoal e efetivamente sua 
função;

 VI - realizar ou participar de atos fraudulentos em 
qualquer área da profissão farmacêutica;

 VII - fornecer meio, instrumento, substância ou co-
nhecimento para induzir à prática, ou dela participar, de tortura, 
eutanásia, aborto ilegal, toxicomania ou de quaisquer outras 
formas de procedimento degradante ou cruel em relação ao 
ser humano e aos animais;

 VIII - produzir, fornecer, dispensar ou permitir que sejam 
dispensados meio, instrumento, substância, conhecimento, 
medicamento, fórmula magistral ou especialidade farmacêutica, 
fracionada ou não, que não inclua a identificação clara e precisa 
sobre a(s) substância(s) ativa(s) nela contida(s), bem como 
suas respectivas quantidades, contrariando as normas legais 
e técnicas, excetuando-se a dispensação hospitalar interna, 
em que poderá haver a codificação do medicamento que for 
fracionado sem, contudo, omitir o seu nome ou fórmula;

 IX – obstar ou dificultar a ação fiscalizadora ou de-
sacatar as autoridades sanitárias ou profissionais, quando no 
exercício das suas funções;

 X - aceitar remuneração abaixo do estabelecido como o 
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piso salarial oriundo de acordo, convenção coletiva ou dissídio 
da categoria;

 XI - declarar possuir títulos científicos ou especialização 
que não possa comprovar, nos termos da lei;

 XII - aceitar ser perito, auditor ou relator de qualquer 
processo ou procedimento, quando houver interesse, envolvi-
mento pessoal ou institucional;

 XIII - permitir interferência nos resultados apresentados 
como perito ou auditor;

 XIV - exercer a profissão farmacêutica quando estiver 
sob a sanção disciplinar de suspensão;

 XV - extrair, produzir, fabricar, transformar, beneficiar, 
preparar, distribuir, transportar, manipular, purificar, fracionar, 
importar, exportar, embalar, reembalar, manter em depósito, 
expor, comercializar, dispensar ou entregar ao consumo medi-
camento, produto sujeito ao controle sanitário, ou substância, 
em contrariedade à legislação vigente, ou permitir que tais 
práticas sejam realizadas;

 XVI - exercer a profissão em estabelecimento não 
registrado, cadastrado e licenciado nos órgãos de fiscalização 
sanitária, do exercício profissional, na Junta Comercial e na 
Secretaria de Fazenda da localidade de seu funcionamento;

 XVII - aceitar a interferência de leigos em seus traba-
lhos e em suas decisões de natureza profissional;

 XVIII - delegar a outros profissionais atos ou atribuições 

exclusivos da profissão farmacêutica;

 XIX - omitir-se ou acumpliciar-se com os que exercem 
ilegalmente a Farmácia ou com profissionais ou instituições que 
pratiquem atos ilícitos relacionados à atividade farmacêutica, 
em qualquer das suas áreas de abrangência;

 XX - assinar trabalho realizado por outrem, alheio à sua 
execução, orientação, supervisão ou fiscalização ou, ainda, as-
sumir responsabilidade por ato farmacêutico que não praticou 
ou do qual não participou;

 XXI - prevalecer-se de cargo de chefia ou empregador 
para desrespeitar a dignidade de subordinados;

 XXII - pleitear, de forma desleal, para si ou para outrem, 
emprego, cargo ou função exercidos por outro farmacêutico, 
bem como praticar atos de concorrência desleal;

 XXIII - fornecer, dispensar ou permitir que sejam 
dispensados, sob qualquer forma, substância, medicamento 
ou fármaco para uso diverso da indicação para a qual foi 
licenciado, salvo quando baseado em evidência ou mediante 
entendimento formal com o prescritor;

 XXIV - exercer atividade no âmbito da profissão far-
macêutica em interação com outras profissões, concedendo 
vantagem ou não aos demais profissionais habilitados para 
direcionamento de usuário, visando ao interesse econômico 
e ferindo o direito deste de escolher livremente o serviço e o 
profissional;

 XXV - receber remuneração por serviços que não tenha 
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efetivamente prestado;

 XXVI - coordenar, supervisionar, assessorar ou exer-
cer a fiscalização sanitária ou profissional quando for sócio ou 
acionista de qualquer categoria, ou interessado por qualquer 
forma, bem como prestar serviços a empresa ou estabelecimen-
to que forneça drogas, medicamentos, insumos farmacêuticos 
e correlatos, laboratórios, distribuidoras ou indústrias, com ou 
sem vínculo empregatício;

 XXVII - submeter-se a fins meramente mercantilistas 
que venham a comprometer o seu desempenho técnico, em 
prejuízo da sua atividade profissional;

 XXVIII - deixar de obter de participante de pesquisa ou 
de seu representante legal o Termo de Consentimento Livre 
e Esclarecido (TCLE) para sua realização envolvendo seres 
humanos, após as devidas explicações sobre a sua natureza 
e as suas consequências;

 XXIX - utilizar-se de conhecimentos da profissão com 
a finalidade de cometer ou favorecer atos ilícitos de qualquer 
espécie;

 XXX - fazer uso de documento, atestado, certidão ou 
declaração falsos ou alterados;

 XXXI - permitir que terceiros tenham acesso a senhas 
pessoais, sigilosas e intransferíveis, utilizadas em sistemas 
informatizados e inerentes à sua atividade profissional;

 XXXII - exercer interação com outros estabelecimentos, 
farmacêuticos ou não, de forma a viabilizar a realização de 

prática vedada em lei ou regulamento;

 XXXIII - assinar laudo ou qualquer outro documento 
farmacêutico em branco, de forma a possibilitar, ainda que por 
negligência, o uso indevido do seu nome ou atividade profissional;

 XXXIV - intitular-se responsável técnico por qualquer 
estabelecimento sem a autorização prévia do Conselho 
Regional de Farmácia, comprovada mediante a Certidão de 
Regularidade correspondente;

 XXXV - divulgar informação sobre temas farmacêuticos 
de conteúdo inverídico, sensacionalista, promocional ou que 
contrarie a legislação vigente;

 XXXVI - promover a utilização de substâncias ou a 
comercialização de produtos que não tenham a indicação 
terapêutica analisada e aprovada, bem como que não estejam 
descritos em literatura ou compêndio nacionais ou internacio-
nais reconhecidos pelo órgão sanitário federal;

 XXXVII - utilizar-se de qualquer meio ou forma para 
difamar, caluniar, injuriar ou divulgar preconceitos e apologia 
a atos ilícitos ou vedados por lei específica;

 XXXVIII - exercer sem a qualificação necessária o 
magistério, bem como utilizar esta prática para aproveitar-se 
de terceiros em benefício próprio ou para obter quaisquer 
vantagens pessoais;

 XXXIX - exercer a profissão e funções relacionadas 
à Farmácia, exclusivas ou não, sem a necessária habilitação 
legal;
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 XL - aviar receitas com prescrições médicas ou de 
outras profissões, em desacordo com a técnica farmacêutica 
e a legislação vigentes;

 XLI - produzir, fabricar, fornecer, em desacordo com a 
legislação vigente, radio fármacos e conjuntos de reativos ou 
reagentes, destinados às diferentes análises complementares 
do diagnóstico clínico;

 XLII - alterar o processo de fabricação de produtos 
sujeitos a controle sanitário, modificar os seus componentes 
básicos, nomes e demais elementos objeto do registro, con-
trariando as disposições legais e regulamentares;

 XLIII - fazer declarações injuriosas, caluniosas, 
difamatórias ou que depreciem o farmacêutico, a profissão 
ou instituições e entidades farmacêuticas, sob qualquer 
forma.

 Art.15 - Quando atuando no serviço público, é vedado 
ao farmacêutico:

 I - utilizar-se do serviço, emprego ou cargo para exe-
cutar trabalhos de empresa privada de sua propriedade ou de 
outrem, como forma de obter vantagens pessoais;

 II - cobrar ou receber remuneração do usuário do serviço;

 III - reduzir, irregularmente, quando em função de 
chefia ou coordenação, a remuneração devida a outro far-
macêutico.

CAPÍTULO V 
Da Publicidade e dos Trabalhos Científicos

 Art. 16 - É vedado ao farmacêutico:

 I - divulgar assunto ou descoberta de conteúdo inverídico;

 II - publicar, em seu nome, trabalho científico do qual 
não tenha participado, ou atribuir-se a autoria exclusiva, quando 
houver participação de subordinados ou outros profissionais, 
farmacêuticos ou não;

 III - promover publicidade enganosa ou abusiva da boa 
fé do usuário;

 IV - anunciar produtos farmacêuticos ou processos por 
quaisquer meios capazes de induzir ao uso indevido e indiscrimi-
nado de medicamentos ou de outros produtos farmacêuticos;

 V - utilizar-se, sem referência ao autor ou sem a sua au-
torização expressa, de dados ou informações, publicados ou não.

TÍTULO II 
Das Relações Profissionais

 Art. 17 - O farmacêutico, perante seus pares e demais 
profissionais da equipe de saúde, deve comprometer-se a:

 I - manter relações cordiais com a sua equipe de tra-
balho, observados os preceitos éticos;

 II - adotar critério justo nas suas atividades e nos 
pronunciamentos sobre serviços e funções confiados anteri-
ormente a outro farmacêutico;
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 III - prestar colaboração aos colegas que dela 
necessitem, assegurando-lhes consideração, apoio e 
solidariedade que reflitam a harmonia e o prestígio da 
categoria;

 IV - prestigiar iniciativas de interesse da categoria;

 V - empenhar-se em elevar e firmar seu próprio con-
ceito, procurando manter a confiança dos membros da equipe 
de trabalho e dos destinatários do seu serviço;

 VI - manter relacionamento harmonioso com outros 
profissionais, limitando-se às suas atribuições, no sentido de 
garantir unidade de ação na realização das atividades a que 
se propõe em benefício individual e coletivo;

 VII - denunciar atos que contrariem os postulados éticos 
da profissão;

 VIII - respeitar as opiniões de farmacêuticos e outros 
profissionais, mantendo as discussões no plano técnico-
científico;

 IX - tratar com respeito e urbanidade os farmacêuticos 
fiscais, permitindo que promovam todos os atos necessários à 
verificação do exercício profissional.

TÍTULO III 
Das Relações com os Conselhos Federal  

e Regionais de Farmácia

 Art. 18 - Na relação com os Conselhos, obriga-se o 
farmacêutico a:

 I - observar as normas (resoluções e deliberações) e as 
determinações (acórdãos e decisões) dos Conselhos Federal 
e Regionais de Farmácia;

 II - prestar com fidelidade as informações que lhe forem 
solicitadas a respeito do seu exercício profissional;

 III - comunicar ao Conselho Regional de Farmácia em 
que estiver inscrito toda e qualquer conduta ilegal ou antiética 
que observar na prática profissional;

 IV - atender convocação, intimação, notificação ou 
requisição administrativa no prazo determinado, feitas pelos 
Conselhos Federal e Regionais de Farmácia, a não ser por 
motivo de força maior, comprovadamente justificado;

 V - tratar com respeito e urbanidade os empregados, 
conselheiros, diretores e demais representantes dos Conselhos 
Federal e Regionais de Farmácia.

 Art. 19 - O farmacêutico, no exercício profissional, 
é obrigado a informar por escrito ao respectivo Conselho 
Regional de Farmácia sobre todos os seus vínculos, com 
dados completos da empresa (razão social, nome(s) do(s) 
sócio(s), Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - C.N.P.J., 
endereço, horários de funcionamento, de responsabilidade 
técnica - RT), mantendo atualizados os seus endereços 
residencial e eletrônico, os horários de responsabilidade técnica 
ou de substituição, bem como sobre qualquer outra atividade 
profissional que exerça, com seus respectivos horários e 
atribuições.
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TÍTULO IV 
Das Infrações e Sanções Disciplinares 

 Art. 20 - As sanções disciplinares, definidas nos ter-
mos do Anexo III desta Resolução, e conforme previstas na 
Lei Federal nº 3.820/60, consistem em:
 I - advertência ou advertência com emprego da pala-
vra “censura”;
 II - multa no valor de 1 (um) salário mínimo a 3 (três) 
salários mínimos regionais; 

 III - suspensão de 3 (três) meses a 1 (um) ano;
 
 IV - eliminação.

TÍTULO V
Das Disposições Gerais

 Art. 21 - As normas deste Código aplicam-se a todos 
os inscritos nos Conselhos Regionais de Farmácia.
 Parágrafo único - Os farmacêuticos que exercem fun-
ções em organizações, instituições ou serviços estão sujeitos 
às normas deste Código.

 Art. 22 - A verificação do cumprimento das normas 
estabelecidas neste Código é atribuição precípua do CFF, 
dos Conselhos Regionais de Farmácia e suas Comissões de 
Ética, sem prejuízo das autoridades da área da saúde, policial 
e judicial, dos farmacêuticos e da sociedade.

 Art. 23 - A apuração das infrações éticas compete ao 
Conselho Regional de Farmácia em que o profissional estiver 

inscrito, ao tempo do fato punível em que incorreu.

 Art. 24 - O farmacêutico portador de doença que o 
incapacite ao exercício da profissão farmacêutica, atestada 
em instância administrativa, judicial ou médica, e certificada 
pelo Conselho Regional de Farmácia, terá o seu registro e as 
suas atividades profissionais suspensas de ofício enquanto 
perdurar sua incapacidade.

 Art. 25 - O profissional condenado por sentença 
criminal transitada em julgado em razão do exercício da 
profissão ficará “ex officio” suspenso da atividade, enquanto 
durar a execução da pena.
 
 Parágrafo único – O profissional preso, provisória ou 
preventivamente, em razão do exercício da profissão, também 
ficará “ex officio” suspenso de exercer as suas atividades, en-
quanto durar a pena restritiva de liberdade.

 Art. 26 - Prescreve em 24 (vinte e quatro) meses a 
constatação fiscal de ausência do farmacêutico no estabeleci-
mento, por meio de auto de infração ou termo de visita, para 
efeito de instauração de processo ético.

 Art. 27 - O Conselho Federal de Farmácia, ouvidos 
os Conselhos Regionais de Farmácia e a categoria farmacêu-
tica, promoverá, quando necessário, a revisão e a atualização 
deste Código.

 Art. 28 - As omissões deste Código serão decididas 
pelo Conselho Federal de Farmácia.
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ANEXO II
CÓDIGO DE PROCESSO ÉTICO

TÍTULO I
Das Disposições Gerais

CAPÍTULO I  
Do Processo

 Art. 1º - A apuração ética, nos Conselhos Regionais 
de Farmácia, reger-se-á por este Código, aplicando-se, suple-
tivamente, os princípios gerais de direito aos casos omissos 
ou lacunosos.

 Art. 2º - A competência disciplinar é do Conselho Re-
gional de Farmácia em que o faltoso estiver inscrito ao tempo 
do fato punível em que incorreu, devendo o processo ser ins-
taurado, instruído e julgado em caráter sigiloso, sendo per-
mitida vista dos autos apenas às partes e aos procuradores 
constituídos, fornecendo-se cópias das peças expressamente 
requeridas.

 § 1º - No decurso da apuração ética, poderá o profis-
sional solicitar transferência para outro Conselho Regional de 
Farmácia, sem interrupção do processo ético no Conselho 
Regional de Farmácia em que se apura a falta cometida, de-
vendo o Conselho Regional de Farmácia julgador, após o pro-
cesso transitado em julgado, informar ao Conselho Regional 
de Farmácia em que o profissional estiver inscrito quanto ao 
teor do veredicto e à penalidade imposta.

 § 2º - Por se tratar de direito intertemporal, o proces-

so ético não será suspenso nem encerrado na hipótese de 
pedido de desligamento ou cancelamento de inscrição profis-
sional, e deverá seguir seu regular procedimento.

 Art. 3º - Os Conselhos Regionais de Farmácia ins-
tituirão Comissões de Ética com a competência de emitir 
parecer, justificadamente, pela abertura ou não de processo 
ético- disciplinar, sendo que a decisão denegatória deverá ser 
submetida ao Presidente do Conselho Regional de Farmácia 
para deliberação.

 § 1º - Cada Comissão de Ética será composta por, 
no mínimo, 3 (três) farmacêuticos nomeados pelo Presidente 
do Conselho Regional de Farmácia e homologados pelo 
Plenário, com mandato igual ao da Diretoria.

 § 2º - Compete à Comissão de Ética escolher, dentre 
os seus membros, o seu Presidente.

 § 3º - É vedada à Diretoria, aos conselheiros e 
empregados do Conselho Regional de Farmácia a participação 
como membro da Comissão de Ética.

 § 4º - Verificada a ocorrência de vaga na Comissão de 
Ética, o Presidente do Conselho Regional de Farmácia indicará 
o substituto para ocupar o cargo, mediante homologação pelo 
Plenário e mandato igual ao da Diretoria.

 § 5º - Os custos necessários à realização dos traba-
lhos da Comissão de Ética deverão ser arcados pelo Conse-
lho Regional de Farmácia, vedado o pagamento de qualquer 
tipo de gratificação aos seus membros.
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 Art. 4º - A apuração ética obedecerá cronologica-
mente para sua tramitação os seguintes passos:
 
 I - Recebimento da denúncia;
 
 II - Instauração ou arquivamento;
 
 III - Montagem do processo ético-disciplinar; 

 IV - Instalação dos trabalhos;
 
 V - Conclusão da Comissão de Ética;
 
 VI - Julgamento;

 VII - Recursos e revisões;

 VIII - Execução.

 Art. 5º - Compete ao Conselho Regional de Farmá-
cia processar e julgar em primeira instância os profissionais 
sob sua jurisdição e seus membros colegiados, inclusive 
gestores e conselheiros, observado o princípio da segre-
gação.
 
 Art. 6º - Compete ao Plenário do Conselho Federal de 
Farmácia julgar em instância recursal os processos discipli-
nares éticos.

TÍTULO II
Dos Procedimentos

CAPÍTULO I
Do Recebimento da Denúncia

 Art. 7º - A apuração do processo ético-disciplinar ini-
cia-se por ato do Presidente do Conselho Regional de Farmá-
cia, quando este:

 I - tomar ciência inequívoca do ato ou matéria que 
caracterize infração ética profissional;

 II - tomar conhecimento de infração ética profissional 
por meio do Relatório de Fiscalização do Conselho Regional 
de Farmácia.

 Art. 8º - O Presidente do Conselho Regional de 
Farmácia encaminhará, em 20 (vinte) dias do conhecimento 
do fato, despacho ao Presidente da Comissão de Ética, deter-
minando a análise e decisão sobre a viabilidade de abertura 
de processo ético- disciplinar, com base nos indícios apresen-
tados na denúncia recebida.
 
 § 1º - O Presidente da Comissão de Ética terá o prazo 
de 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da solici-
tação, para entregar a análise, que pode ser monocrática ou 
em conjunto com os demais membros.

 § 2º - A análise da Comissão de Ética deverá con-
ter uma parte expositiva, em que serão fundamentados os 
motivos, e uma conclusiva, na qual será aposta a expressão 
“pela instauração de processo ético-disciplinar” ou “pelo ar-
quivamento”, sendo que, no primeiro caso, deverão constar 
os dispositivos do Código de Ética, em tese, infringidos.
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CAPÍTULO II
Da Instauração ou Arquivamento

 Art. 9º - O Presidente do Conselho Regional de 
Farmácia analisará o parecer do Presidente da Comissão de 
Ética e despachará, em 30 (trinta) dias, pelo arquivamento ou 
pela instauração de processo ético-disciplinar.

CAPÍTULO III
Da Montagem do Processo Ético-Disciplinar

 
 Art. 10 - Instaurado o processo ético-disciplinar, medi-
ante despacho do Presidente do Conselho Regional de Farmá-
cia, a Secretaria o registrará por escrito, atribuindo-lhe um 
número e, de imediato, o encaminhará à Comissão de Ética.
 
 Art. 11 - O processo será formalizado por meio de au-
tos, com peças anexadas por termo, com folhas numeradas, 
sendo os despachos, pareceres e decisões juntados, prefe-
rencialmente, em ordem cronológica.

CAPÍTULO IV
Da Instalação dos Trabalhos

 Art. 12 - Recebido o processo, a Comissão de Ética 
o instalará e deverá observar os prazos prescricionais previs-
tos em lei para concluir os seus trabalhos, obedecendo aos 
seguintes procedimentos:

 I - lavrar o competente termo de instalação dos trabalhos;

 II - designar, dentre os seus membros, o relator do processo;

 III - designar um empregado do Conselho Regional 
de Farmácia para secretariar os trabalhos;

 IV - determinar local, dia e hora para a Sessão de 
Depoimento do indiciado e oitiva de testemunha;

 V - determinar a imediata comunicação por corres-
pondência ao indiciado, relatando-lhe sobre:

 a) a abertura do processo ético;

 b) o local, a data e a hora designados para a sessão 
em que ocorrerá o seu depoimento;

 c) o direito de arrolar até 3 (três) testemunhas na sua 
defesa prévia, cujos nomes e endereços completos devem ser 
apresentados em 10 (dez) dias anteriores à data da audiência;

 d) a obrigatoriedade de comparecimento das teste-
munhas arroladas na Sessão de Depoimento designada pela 
Comissão de Ética, independentemente da intimação.

 § 1º - O indiciado ou seu procurador constituído terá 
acesso ao processo sempre que desejar consultá-lo, obser-
vando-se o horário de expediente da Secretaria do Conselho 
Regional de Farmácia, sendo vedada a retirada dos autos 
originais, facultando-lhe a obtenção de cópias mediante o pa-
gamento de taxa respectiva.

 § 2º - Na hipótese da ausência não justificada da 
testemunha arrolada na audiência de depoimento, será da 
responsabilidade do indiciado, sob pena de preclusão, o seu 
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comparecimento em nova data de oitiva a ser agendada pela 
Comissão de Ética.

 Art. 13 - Compete ao Relator da Comissão de Ética 
no processo ético-disciplinar:

 I - instruir o processo para julgamento;

 II - intimar pessoas mediante correspondência com 
Aviso de Recebimento (AR) ou ciência inequívoca;

 III - requerer perícias e demais provas ou diligências 
consideradas necessárias à instrução do processo; 

 IV - emitir relatório;

 V - requerer ao Presidente da Comissão de Ética a 
realização de nova Sessão de Depoimento, se necessário.
 
 Art. 14 - A Sessão de Depoimento do indiciado obede-
cerá ao que segue:

 I - somente poderão estar presentes no recinto os 
membros da Comissão de Ética, o depoente e seu procura-
dor, as testemunhas, o advogado do Conselho Regional de 
Farmácia e o empregado do Conselho Regional de Farmácia 
responsável por secretariar a Comissão de Ética;

 II - cabe ao Presidente da Comissão de Ética deter-
minar a ordem de entrada e a permanência no recinto dos 
participantes da sessão;

 III - a Sessão de Depoimento poderá ser gravada em 
áudio, sendo as gravações anexadas ao processo;

 IV - ao final da Sessão de Depoimento, o Relator do 
processo oferecerá aos presentes o “Termo de Depoimento”, 
por escrito, em duas vias de igual teor, o qual deverá ser lido 
e assinado pelos presentes.

 Art. 15 - O Presidente da Comissão de Ética notifi-
cará, na audiência, o indiciado para, no prazo de 15 (quinze) 
dias, apresentar as razões finais.

 Art. 16 - Caso o indiciado não se manifeste à Comis-
são de Ética e também não compareça ao local, no dia e hora 
marcados para prestar depoimento, o Presidente da Comis-
são de Ética somente o convocará novamente se houver apre-
sentação de justificativa plausível de eventual impedimento, 
declarando-o revel, se ausente, sendo que, no prazo de 10 
(dez) dias, o Presidente da Comissão de Ética comunicará o 
ocorrido ao Presidente do Conselho Regional de Farmácia, 
requerendo-lhe a nomeação de Defensor Dativo.

 § 1º - O Presidente do Conselho Regional de Farmá-
cia terá o prazo de 15 (quinze) dias para proceder à nomeação 
do Defensor Dativo.

 § 2º - O Defensor Dativo, a partir de sua nomeação, 
terá o prazo de 30 (trinta) dias para apresentar, por escrito, à 
Comissão de Ética, a defesa do indiciado.

 Art. 17 - O revel poderá intervir no processo em 
qualquer fase, não lhe sendo devolvido prazo já vencido.
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CAPÍTULO V
Da Conclusão da Comissão de Ética

 Art. 18 - Concluída a instrução processual, a Comis-
são de Ética apresentará seu relatório.

 Paragrafo único - O relatório a que alude o “caput” 
deste artigo conterá uma parte expositiva, que inclui um sucin-
to relato dos fatos, a explícita referência ao local, data e hora 
da infração, e a apreciação das provas acolhidas, além de 
uma parte conclusiva, com a apreciação do valor probatório 
das provas, indicando expressamente a infração e os disposi-
tivos do Código de Ética infringidos, e se houve ou não culpa.

 Art. 19 - Concluído o processo, o Presidente da Co-
missão de Ética remeterá os autos ao Presidente do Conse-
lho Regional de Farmácia para as providências cabíveis.

CAPÍTULO VI 
Do Julgamento

 Art. 20 - Recebido o processo, o Presidente do Conse-
lho Regional de Farmácia terá o prazo de 30 (trinta) dias para:

 a) marcar a data de julgamento do processo em          
reunião plenária;

 b) designar um Conselheiro Relator entre os Conse-
lheiros Efetivos, por distribuição da Secretaria, observados os 
eventuais impedimentos e suspeições;

 c) comunicar ao indiciado a data de julgamento, com 

antecedência mínima de 15 (quinze) dias.

 Parágrafo único - A reunião plenária de julgamento do 
processo ético-disciplinar deverá ser realizada no prazo de 
180 (cento e oitenta) dias corridos, contados a partir da data 
de recebimento do processo ético-disciplinar pelo Presidente 
do Conselho Regional de Farmácia.

 Art. 21 - O Conselheiro Relator designado deverá 
apresentar seu parecer na data da reunião plenária em que o 
processo será submetido a julgamento.

 § 1º - O Conselheiro Relator, uma vez observada a 
não iminência de prescrição e desde que devidamente jus-
tificado, poderá permanecer com os autos por até 2 (duas)        
reuniões plenárias, podendo-se prorrogar por mais 2 (duas) 
se assim for deliberado pelo Plenário, sob pena de instau-
ração de processo ético e demais procedimentos cabíveis em 
seu desfavor, observado o princípio da segregação.

 § 2º - Não apresentando o Conselheiro Relator o 
parecer, tampouco a justificativa prévia, o Presidente do Con-
selho Regional de Farmácia determinará a instauração de pro-
cesso ético nos moldes do parágrafo anterior e designará outro 
relator, que o apresentará na reunião plenária subsequente.

 Art. 22 - Aberta a Sessão de Julgamento, o Presidente 
da reunião plenária concederá a palavra ao Conselheiro Rela-
tor, que lerá seu parecer e, após a concessão de direito à de-
fesa oral por 10 (dez) minutos ao indiciado ou seu procurador 
legalmente constituído, proferirá o seu voto, em julgamento 
realizado em sessão secreta.
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 Parágrafo único - Apenas podem permanecer no recinto 
de julgamento os conselheiros membros do Plenário, as partes 
interessadas e os empregados necessários à sua condução.

 Art. 23 - Cumprido o disposto nos artigos anteriores, 
o Presidente da reunião plenária dará a palavra, pela ordem, 
ao conselheiro que a solicitar, para:

 I - pedir vista dos autos;

 II - requerer a conversão do julgamento em diligên-
cia, com aprovação do Plenário, caso em que determinará as 
providências a serem adotadas pela Comissão de Ética;

 III - opinar sobre a matéria, os fundamentos ou 
conclusões do Conselheiro Relator, devendo as suas razões 
serem reduzidas a termo em ata;

 IV - proferir seu voto.

 Art. 24 - Na hipótese de pedido de vista dos autos 
ou conversão do julgamento em diligência, o processo será 
retirado de pauta.

 § 1º - Neste caso, cumpridas as respectivas providên-
cias, os autos serão devolvidos ao Conselheiro Relator para 
juntar seu parecer.

 § 2º - A Comissão de Ética terá o prazo de 60 (ses-
senta) dias, contados a partir da data da realização da reunião 
plenária que deu origem ao pedido de vista ou diligência, para 
devolver ao Presidente do Conselho Regional de Farmácia o 

processo ético-disciplinar considerado, sendo que este prazo 
poderá ser prorrogado por igual período, desde que plena-
mente justificado e aprovado pelo Plenário.

 § 3º - Cumprida a diligência, o Presidente da Comis-
são de Ética remeterá ao Presidente do Conselho Regional 
de Farmácia o processo ético-disciplinar, quando serão con-
tados novamente os prazos previstos no artigo 20.

 Art. 25 - A decisão do Plenário do Conselho Regional 
de Farmácia será fundamentada no parecer e voto do Relator.
Parágrafo único - Na hipótese de divergência do voto do Re-
lator e, havendo pedido de revisão por outro conselheiro, o 
Presidente do Conselho Regional de Farmácia designará este 
como Revisor, o qual deverá apresentar voto, por escrito, na 
sessão subsequente ou extraordinária.

 Art. 26 - A decisão do Plenário terá a forma de acórdão, 
a ser lavrado de acordo com o parecer do conselheiro cujo 
voto tenha sido adotado, com expressa numeração própria, 
número do processo, nomes das partes, procuradores, rela-
tor e revisor, se houver, além de ementa com palavras-chave 
de pesquisa, dispositivo infringido, pena aplicada, forma de 
votação e data, sob pena de nulidade.

CAPÍTULO VII
Dos Recursos e Revisões

 Art. 27 - Da decisão do Conselho Regional de Farmá-
cia caberá recurso ao Conselho Federal de Farmácia no prazo 
de 30 (trinta) dias corridos, a contar da data em que o infrator 
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dela tomar conhecimento.

 § 1º - Interposto tempestivamente, o recurso terá efei-
to suspensivo nos casos previstos em lei.

 § 2º - No caso de interposição intempestiva, que 
deverá ser certificada nos autos pelo Conselho Regional de 
Farmácia, o processo será arquivado, com certidão de trân-
sito em julgado.

 Art. 28 - O recurso administrativo será julgado de 
acordo com o que dispuserem as normas do CFF.

 Art. 29 - No prazo de 1 (um) ano, a contar do trânsito 
em julgado da decisão, o punido poderá requerer revisão do 
processo ao Conselho Regional de Farmácia, com base em 
fato novo ou na hipótese de a decisão condenatória ter sido 
fundada em depoimento, exame pericial ou documento cuja 
falsidade vier a ser comprovada.

 Parágrafo único - Considera-se fato novo aquele que 
o punido conheceu somente após o trânsito em julgado da 
decisão e que dê condição, por si só, ou em conjunto com 
as demais provas já produzidas, de criar nos julgadores uma 
convicção diversa daquela já firmada.

 Art. 30 - A revisão terá início por petição dirigida ao 
Presidente do Conselho Regional de Farmácia, instruída com 
certidão de trânsito em julgado da decisão e as provas docu-
mentais comprobatórias dos fatos arguidos.
 

 Parágrafo único - O Presidente do Conselho Regional 
de Farmácia, ao acatar o pedido, nomeará um relator rara 
emissão de parecer, que será submetido a julgamento em 
sessão plenária do Conselho Regional de Farmácia, no prazo 
máximo de 180 (cento e oitenta) dias.

CAPÍTULO VIII 
Da Execução

 Art. 31 - Compete ao Conselho Regional de Farmácia 
a execução da decisão proferida em processo ético-discipli-
nar, que se processará nos estritos termos do acórdão e será 
anotada no prontuário do infrator.

 § 1º - Na execução da penalidade de eliminação da 
inscrição do profissional no quadro do Conselho Regional 
de Farmácia, além dos editais e das comunicações feitas às 
autoridades e interessados, proceder-se-á à apreensão da 
cédula e da carteira profissional do infrator, inclusive mediante 
ação judicial, se necessário.

 § 2º - Na hipótese de aplicação definitiva de penalidade 
de suspensão, o Conselho Regional de Farmácia deverá pro-
mover publicidade da decisão, as anotações necessárias, além 
da apreensão temporária da cédula e da carteira profissional.

CAPÍTULO IX 
Dos Prazos

 Art. 32 - Considera-se prorrogado o prazo até o 1º 
(primeiro) dia útil subsequente, se o vencimento se der em 
feriado ou em recesso do Conselho Regional de Farmácia.
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 Parágrafo único - Os prazos serão contados a partir 
da juntada de Aviso de Recebimento (AR) aos autos, medi-
ante certidão respectiva lavrada pelo Conselho Regional de 
Farmácia ou por ciência inequívoca do interessado.
 
 Art. 33 - A representação por procurador deverá estar 
instruída com o respectivo instrumento, com firma devidamente 
reconhecida, excetuando-se aquela outorgada a advogado.
 
 Art. 34 - A punibilidade por falta sujeita a processo éti-
co-disciplinar pelo Conselho Regional de Farmácia em que o 
profissional está inscrito prescreve em 5 (cinco) anos, contados 
da data de verificação do fato respectivo ou, no caso de in-
fração permanente ou continuada, do dia em que tiver cessado.

 Art. 35 - O conhecimento expresso ou a notificação 
feita diretamente ao profissional faltoso interrompe, mas não 
suspende, o prazo prescricional de que trata o artigo anterior. 
Parágrafo único - O conhecimento expresso ou a notificação 
de que trata este artigo ensejará defesa escrita ou a termo, a 
partir de quando recomeçará a fluir o prazo prescricional.
 
 Art. 36 - Todo processo ético-disciplinar paralisado há 
mais de 3 (três) anos, pendente de despacho ou julgamento, 
será arquivado “ex officio”, ou a requerimento da parte interes-
sada, sem prejuízo de serem apuradas as responsabilidades 
pela paralisação.

 Art. 37 - Para abertura de processo ético-disciplinar com 
fundamento na ausência do profissional no estabelecimento a 
que presta assistência técnica, conforme dispõe o Código de 
Ética, serão necessárias, no mínimo, 3 (três) constatações 

fiscais, no período de 24 (vinte e quatro) meses.

 Parágrafo único - O prazo prescricional inicia-se a 
partir da data da terceira constatação necessária à instau-
ração do processo ético-disciplinar.

 Art. 38 - Os casos omissos serão resolvidos pelo 
Plenário do Conselho Federal de Farmácia, podendo inclu-
sive decidir em processos em andamento, desde que obser-
vada a ampla defesa e o devido processo legal.

ANEXO III

ESTABELECE AS INFRAÇÕES E AS REGRAS DE APLI-
CAÇÃO DAS SANÇÕES DISCIPLINARES

 Art. 1º - As transgressões às normas (resoluções e 
deliberações) e às determinações (acórdãos e decisões) dos 
Conselhos Federal e Regionais de Farmácia, bem como às 
infrações à legislação farmacêutica e correlata, são passíveis 
de apenação, ressalvadas as previstas em normas especiais.

 Art. 2º - Nas infrações éticas e disciplinares serão ob-
servadas a tipificação da conduta, a reincidência, a análise 
do fato e as suas consequências ao exercício profissional e à 
saúde coletiva, sem prejuízo das sanções de natureza civil ou 
penal cabíveis.

 Art. 3º - Em grau de recurso, deve ser observado o 
princípio do “reformatio in pejus”, que consiste na impossibi-
lidade de tratamento mais severo do que o registrado na de-
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cisão recorrida, sem que haja recurso interposto neste sentido.

 Art. 4º - Considera-se reincidente aquele que tiver an-
tecedentes disciplinares em processos findados administrati-
vamente ou com decisão transitada em julgado.

 Parágrafo único - Verifica-se a reincidência quando 
se comete outra infração ética durante o prazo de 5 (cinco) 
anos após o trânsito em julgado da decisão administrativa que 
o tenha condenado anteriormente.
 
 Art. 5º - Quando aplicada a pena de suspensão e 
eliminação, deve esta ser publicada no órgão de divulgação 
oficial do Conselho Regional de Farmácia, depois do trânsito 
em julgado.

 Art. 6º - As sanções aplicadas serão objeto de 
registro na ficha individual do farmacêutico, devendo ainda 
ser comunicadas, no caso de suspensão, ao empregador e 
ao órgão sanitário competente, além da apreensão da cédula 
e da carteira profissional.

 Art. 7º - Às infrações éticas e disciplinares leves de-
vem ser aplicadas as penas de advertência sem publicidade 
na primeira vez; advertência por inscrito, sem publicidade, 
com o emprego da palavra “censura” na segunda vez; multa 
no valor de 1 (um) salário mínimo a 3 (três) salários mínimos 
regionais, que serão elevados ao dobro no caso de reincidên-
cia, cabíveis no caso de terceira falta e outras subsequentes, 
sendo elas:

 I - deixar de comunicar ao Conselho Regional de 

Farmácia e às demais autoridades competentes os fatos que 
caracterizem infringência a este Código e às normas que 
regulam o exercício das atividades farmacêuticas;

 II - desrespeitar o direito de decisão do usuário sobre 
seu tratamento, sua própria saúde e bem-estar, excetuando-
se aquele que, mediante laudo médico ou determinação ju-
dicial, for considerado incapaz de discernir sobre opções de 
tratamento ou decidir sobre sua própria saúde e bem-estar;

 III - exercer a profissão farmacêutica sem condições 
dignas de trabalho e justa remuneração por seu desempenho;

 IV - afastar-se temporariamente das atividades profis-
sionais por motivo de doença, férias, congressos, cursos de 
aperfeiçoamento ou outras atividades inerentes ao exercício 
profissional, quando não houver outro farmacêutico que legal-
mente o substitua, sem comunicar ao Conselho Regional de 
Farmácia;

 V - aceitar a interferência de leigos em seus trabalhos 
e em suas decisões de natureza profissional;

 VI - deixar de informar, por escrito, ao Conselho Re-
gional de Farmácia sobre todos os seus vínculos, com dados 
completos da empresa (razão social, nome(s) do(s) sócio(s), 
CNPJ, endereço, horários de funcionamento, de responsa-
bilidade técnica - RT), bem como deixar de manter atualiza-
dos os seus endereços residencial e eletrônico, os horários 
de responsabilidade técnica ou de substituição, bem como 
qualquer outra atividade profissional que exerça, com seus 
respectivos horários e atribuições;
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 VII - prevalecer-se de cargo de chefia ou empregador 
para desrespeitar a dignidade de subordinados;

 VIII - submeter-se a fins meramente mercantilistas 
que venham a comprometer o seu desempenho técnico, em 
prejuízo da sua atividade profissional;

 IX - deixar de obter de participante de pesquisa ou 
de seu representante legal o Termo de Consentimento Livre 
e Esclarecido (TCLE) para sua realização envolvendo seres 
humanos, após as devidas explicações sobre a sua natureza 
e as suas consequências;

 X - permitir que terceiros tenham acesso a senhas 
pessoais, sigilosas e intransferíveis, utilizadas em sistemas 
informatizados e inerentes à sua atividade profissional;

 XI - exercer sem a qualificação necessária o 
magistério, bem como utilizar esta prática para aproveitar-
se de terceiros em benefício próprio ou para obter quaisquer 
vantagens pessoais;

 XII - utilizar-se, sem referência ao autor ou sem a sua 
autorização expressa, de dados ou informações, publicados 
ou não.
 Art. 8º - Às infrações éticas e disciplinares medianas, 
devem ser aplicadas a pena de multa no valor de 1 (um) sa-
lário mínimo a 3 (três) salários mínimos regionais, que serão 
elevados ao dobro, ou aplicada a pena de suspensão, no 
caso de reincidência, sendo elas:

 I - exercer simultaneamente a Medicina;

 II- produzir, fornecer, dispensar ou permitir que sejam 
dispensados meio, instrumento, substância, conhecimento, 
medicamento, fórmula magistral ou especialidade farmacêu-
tica, fracionada ou não, que não inclua a identificação clara e 
precisa sobre a(s) substância(s) ativa(s) nela contida(s), bem 
como suas respectivas quantidades, contrariando as normas 
legais e técnicas, excetuando-se a dispensação hospitalar in-
terna, em que poderá haver a codificação do medicamento que 
for fracionado sem, contudo, omitir o seu nome ou fórmula;
 
 III- extrair, produzir, fabricar, transformar, beneficiar, 
preparar, distribuir, transportar, manipular, purificar, fracionar, 
importar, exportar, embalar, reembalar, manter em depósito, 
expor, comercializar, dispensar ou entregar ao consumo 
medicamento, produto sujeito ao controle sanitário, ou 
substância, em contrariedade à legislação vigente, ou permitir 
que tais práticas sejam realizadas;

 IV - realizar exames e perícias técnico-legais, e emitir 
laudos técnicos em relação às atividades profissionais, em 
desacordo à legislação vigente;

 V - obstar ou dificultar a ação fiscalizadora ou de-
sacatar as autoridades sanitárias ou profissionais, quando no 
exercício das suas funções;

 VI - omitir das autoridades competentes quaisquer 
formas de agressão ao meio ambiente e riscos inerentes ao 
trabalho, que sejam prejudiciais à saúde e à vida;

 VII - aceitar remuneração abaixo do estabelecido 
como o piso salarial oriundo de acordo, convenção coletiva 
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ou dissídio da categoria;

 VIII - delegar a outros profissionais atos ou atribuições 
exclusivos da profissão farmacêutica;

 IX - exercer a profissão e funções relacionadas à 
Farmácia, exclusivas ou não, sem a necessária habilitação legal;

 X - deixar de prestar assistência técnica efetiva ao es-
tabelecimento com o qual mantém vínculo profissional, ou per-
mitir a utilização do seu nome por qualquer estabelecimento ou 
instituição onde não exerça pessoal e efetivamente sua função;

 XI – não comunicar em 5 (cinco) dias ao Conselho 
Regional de Farmácia o encerramento de seu vínculo profis-
sional de qualquer natureza, independentemente de retenção 
de documentos pelo empregador;

 XII - declarar possuir títulos científicos ou especiali-
zação que não possa comprovar, nos termos da lei;

 XIII - deixar-se explorar por terceiros, com finalidade 
política ou religiosa;

 XIV - exercer a profissão em estabelecimento não 
registrado, cadastrado e licenciado nos órgãos de fiscalização 
sanitária, do exercício profissional, na Junta Comercial e na 
Secretaria de Fazenda da localidade de seu funcionamento;

 XV - assinar trabalho realizado por outrem, alheio à 
sua execução, orientação, supervisão ou fiscalização ou, ain-
da, assumir a responsabilidade por ato farmacêutico que não 

praticou ou do qual não participou;

 XVI - publicar, em seu nome, trabalho científico do 
qual não tenha participado, ou atribuir-se autoria exclusiva, 
quando houver participação de subordinados ou outros profis-
sionais, farmacêuticos ou não;

 XVII- aviar receitas com prescrições médicas ou de 
outras profissões, em desacordo com a técnica farmacêutica 
e a legislação vigentes;

 XVIII - coordenar, supervisionar, assessorar ou 
exercer a fiscalização sanitária ou profissional quando for 
sócio ou acionista de qualquer categoria, ou interessado por 
qualquer forma, bem como prestar serviços à empresa ou 
estabelecimento que forneça drogas, medicamentos, insumos 
farmacêuticos e correlatos, laboratórios, distribuidoras ou 
indústrias, com ou sem vínculo empregatício;

 XIX - promover publicidade enganosa ou abusiva 
da boa fé do usuário, bem como em relação a produtos far-
macêuticos e à divulgação de assuntos científicos não funda-
mentados na promoção, proteção e recuperação da saúde;

 XX - inobservar as normas (resoluções e deliberações) 
e as determinações (acórdãos e decisões) dos Conselhos 
Federal e Regionais de Farmácia;

 XXI - permitir interferência nos resultados apresenta-
dos como perito ou auditor;
 XXII - aceitar ser perito, auditor ou relator de qualquer 
processo ou procedimento, quando houver interesse, envolvi-
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internacionais reconhecidos pelo órgão sanitário federal;

 XXX - quando atuando no serviço público, utilizar-se 
do serviço, emprego ou cargo para executar trabalhos de em-
presa privada de sua propriedade ou de outrem, como forma 
de obter vantagens pessoais, cobrar ou receber remuneração 
do usuário do serviço, reduzir, irregularmente, quando em fun-
ção de chefia ou coordenação, a remuneração devida a outro 
farmacêutico;

 XXXI - anunciar produtos farmacêuticos ou processos 
por quaisquer meios capazes de induzir ao uso indevido e 
indiscriminado de medicamentos ou de outros produtos far-
macêuticos.

 Art. 9º - Às infrações éticas e disciplinares graves de-
vem ser aplicadas as penas de suspensão de 3 (três) meses 
na primeira vez; de 6 (seis) meses na segunda vez; e de 12 
meses na terceira vez, sendo elas:

 I - violar o sigilo de fatos e informações de que tenha 
tomado conhecimento no exercício da profissão, excetuando-
se os amparados pela legislação vigente, cujo dever legal 
exija comunicação, denúncia ou relato a quem de direito;

 II - participar de qualquer tipo de experiência com fins 
bélicos, raciais ou eugênicos, bem como de pesquisa não 
aprovada por Comitê de Ética em Pesquisa/ Comissão Na-
cional de Ética em Pesquisa (CEP/CONEP) ou Comissão de 
Ética no Uso de Animais;
 III - exercer atividade farmacêutica com fundamento 
em procedimento não reconhecido pelo CFF;

mento pessoal ou institucional;

 XXIII - pleitear, de forma desleal, para si ou para 
outrem, emprego, cargo ou função exercidos por outro 
farmacêutico, bem como praticar atos de concorrência desleal;

 XXIV - exercer atividade no âmbito da profissão far-
macêutica em interação com outras profissões, concedendo 
vantagem ou não aos demais profissionais habilitados para dire-
cionamento de usuário, visando ao interesse econômico e ferindo 
o direito deste de escolher livremente o serviço e o profissional;

 XXV - receber remuneração por serviços que não 
tenha efetivamente prestado;

 XXVI - exercer interação com outros estabelecimen-
tos, farmacêuticos ou não, de forma a viabilizar a realização 
de prática vedada em lei ou regulamento;

 XXVII - intitular-se responsável técnico por qualquer 
estabelecimento sem a autorização prévia do Conselho Re-
gional de Farmácia, comprovada mediante a Certidão de 
Regularidade correspondente,

 XXVIII - divulgar informação sobre temas farmacêuti-
cos de conteúdo inverídico, sensacionalista, promocional ou 
que contrarie a legislação vigente;

 XXIX - promover a utilização de substâncias ou a 
comercialização de produtos que não tenham a indicação 
terapêutica analisada e aprovada, bem como que não 
estejam descritos em literatura ou compêndio nacionais ou 
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 IV - fornecer meio, instrumento, substância ou 
conhecimento para induzir à prática, ou dela participar, de 
tortura, eutanásia, aborto ilegal, toxicomania ou de quaisquer 
outras formas de procedimento degradante ou cruel em 
relação ao ser humano e aos animais;

 V - desrespeitar a vida, jamais cooperando com atos 
que intencionalmente atentem contra ela ou que coloquem 
em risco a integridade do ser humano ou da coletividade;

 VI- produzir, fabricar, fornecer, em desacordo com a 
legislação vigente, radiofármacos e conjuntos de reativos ou 
reagentes, destinados às diferentes análises complementares 
do diagnóstico clínico;

 VII - omitir-se ou acumpliciar-se com os que exercem 
ilegalmente a Farmácia ou com os profissionais ou institu-
ições que pratiquem atos ilícitos relacionados à atividade far-
macêutica, em qualquer das suas áreas de abrangência;

 VIII - fornecer, dispensar ou permitir que sejam dis-
pensados, sob qualquer forma, substância, medicamento ou 
fármaco para uso diverso da indicação para a qual foi licen-
ciado, salvo quando baseado em evidência ou mediante en-
tendimento formal com o prescritor;

 IX - alterar o processo de fabricação de produtos su-
jeitos a controle sanitário, modificar os seus componentes 
básicos, nomes e demais elementos objeto do registro, con-
trariando as disposições legais e regulamentares;

 X - praticar ato profissional que cause dano mate-

rial, físico, moral ou psicológico, que possa ser caracterizado 
como imperícia, negligência ou imprudência;

 XI – utilizar-se de conhecimentos da profissão com a 
finalidade de cometer ou favorecer atos ilícitos de qualquer espécie;

 XII - fazer uso de documento, atestado, certidão ou 
declaração falsos ou alterados;

 XIII - assinar laudo ou qualquer outro documento far-
macêutico em branco, de forma a possibilitar, ainda que por ne-
gligência, o uso indevido do seu nome ou atividade profissional;

 XIV - realizar ou participar de atos fraudulentos em 
qualquer área da profissão farmacêutica;

 XV – utilizar-se de qualquer meio ou forma para 
difamar, caluniar, injuriar ou divulgar preconceitos e apologia 
a atos ilícitos ou vedados por lei específica;

 XVI – receber ou receptar mercadorias ou produtos 
sem rastreabilidade de sua origem, sem nota fiscal ou em de-
sacordo com a legislação vigente;

 XVII - fazer declarações injuriosas, caluniosas, 
difamatórias ou que depreciem o farmacêutico, a profissão ou 
instituições e entidades farmacêuticas, sob qualquer forma.

 Art. 10 – Àquele que continuar a exercer a profissão, 
mesmo enquanto estiver sob a sanção disciplinar de suspen-
são, será aplicada idêntica pena pelo prazo em dobro ao origi-
nariamente determinado.
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 Art. 11 - A pena de suspensão de 3 (três) a 12 (doze) 
meses será diretamente aplicada por motivo de pronúncia 
criminal ou de prisão em virtude de sentença.

 Art. 12 – A pena de eliminação será imposta aos que 
porventura tiverem perdido algum dos requisitos dos artigos 15 
e 16 da Lei nº 3.820/60 para fazer parte do Conselho Regional 
de Farmácia, inclusive aos que, por faltas graves, já tenham 
sido três vezes condenados definitivamente à pena de suspen-
são, ainda que em Conselhos Regionais de Farmácia diversos.

 Art. 13 – Na hipótese de diversas condutas praticadas 
pelo indiciado, oriundas do mesmo fato ou processo ético-
disciplinar, as punições serão aplicadas de forma cumulativa e 
sequencial, delineando-se a pena por cada infração apurada.

 Art. 14 – Os casos omissos serão resolvidos pelo 
Plenário do Conselho Federal de Farmácia.

Publique-se:
José Vilmore Silva Lopes Junior Secretário-Geral – CFF

WALTER DA SILVA JORGE JOÃO Presidente – CFF

Conselho Regional de Farmácia do Rio Grande do Sul
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CEP: 99010-051 - Passo Fundo/RS 
Fone: (54) 3045-1100 
E-mail: seccionalpf@crfrs.org.br 

Pelotas
Endereço: Rua XV de novembro 705/02 - Centro
CEP: 96015-000 - Pelotas/RS 
Fone: (53) 3228-8337 
E-mail: seccionalpelotas@crfrs.org.br 

Santa Maria
Endereço: Rua Alberto Pasqualini, 111/1305 - Ed.Arquipelago - Centro 
CEP: 97015-010 - Santa Maria/RS 
Fone: (55) 3025-2423 
E-mail: seccionalsm@crfrs.org.br 

Santo Ângelo
Endereço: Rua Osvaldo Cruz, 1401 - Sl 01 - Centro (esq. 7 de setembro) 
CEP: 98801-560 - Santo Ângelo/RS 
Fone: (55) 3313-5864 
E-mail: seccionalsantoangelo@crfrs.org.br 

Uruguaiana
Endereço: Rua Gen. Flores da Cunha, 2676 - Sl 202 - B. São Miguel 
CEP: 97502-732 - Uruguaiana/RS 
Fone: (55) 3402-2754 
E-mail: seccionaluruguaiana@crfrs.org.br 
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WEBSITES INTERESSANTES

Conselho Regional de Farmácia do Rio Grande do Sul
www.crfrs.org.br

Conselho Federal de Farmácia
www.cff.org.br

Secretaria de Saúde do Estado do Rio Grande do Sul
www.saude.rs.gov.br

Agência Nacional de Vigilância Sanitária
www.anvisa.gov.br

Organização Mundial de Saúde
www.who.int

Organização Pan-Americana de Saúde
www.opas.org.br

Farmacopeia Brasileira 
www.anvisa.gov.br/hotsite/farmacopeiabrasileira/index.htm

Sociedade Brasileira de Farmácia Hospitalar
www.sbrafh.org.br

Associação Nacional de Farmacêuticos Magistrais
www.anfarmag.com.br

Sociedade Brasileira de Análises Clínicas
www.sbac.org.br

Associação Brasileira de Farmacêuticos Homeopatas
www.abfh.com.br

Associação dos Farmacêuticos do Rio Grande do Sul
www.afargs.com.br

Sindicato dos Farmacêuticos no Estado do Rio Grande do Sul
www.sindifars.com.br
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